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APRESENTAÇÃO

A obra “A produção do Conhecimento nas Ciências Agrárias e Ambientais” aborda 
uma série de livros de publicação da Atena Editora, em seu IV volume, apresenta, em 
seus 27 capítulos, com conhecimentos científicos nas áreas agrárias e ambientais.

Os conhecimentos nas ciências estão em constante avanços. E, as áreas das 
ciências agrárias e ambientais são importantes para garantir a produtividade das 
culturas de forma sustentável. O desenvolvimento econômico sustentável é conseguido 
por meio de novos conhecimentos tecnológicos. Esses campos de conhecimento 
são importantes no âmbito das pesquisas científicas atuais, gerando uma crescente 
demanda por profissionais atuantes nessas áreas.

Para alimentar as futuras gerações são necessários que aumente à quantidade 
da produção de alimentos, bem como a intensificação sustentável da produção de 
acordo como o uso mais eficiente dos recursos existentes na biodiversidade.

Este volume dedicado às áreas de conhecimento nas ciências agrárias e 
ambientais. As transformações tecnológicas dessas áreas são possíveis devido o 
aprimoramento constante, com base na produção de novos conhecimentos científicos. 

Aos autores dos diversos capítulos, pela dedicação e esforços sem limites, que 
viabilizaram esta obra que retrata os recentes avanços científicos e tecnológicos, os 
agradecimentos do Organizador e da Atena Editora.

Por fim, esperamos que este livro possa colaborar e instigar mais estudantes, 
pesquisadores e entusiastas na constante busca de novas tecnologias para as ciências 
agrárias e ambientais, assim, garantir perspectivas de solução para a produção de 
alimentos para as futuras gerações de forma sustentável.

Alan Mario Zuffo
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CAPÍTULO 12
doi

O USO PÚBLICO PARA FINS TURÍSTICOS NA APA 
PIQUIRI-UNA (APAPU): UMA ANÁLISE DAS 

REUNIÕES DO CONSELHO GESTOR

Radna Rayanne Lima Teixeira
Instituto Federal de Educação, Ciência e 

Tecnologia do Rio Grande do Norte (IFRN)
Canguaretama-RN

Ana Neri da Paz Justino
Instituto Federal de Educação, Ciência e 

Tecnologia do Rio Grande do Norte (IFRN)
Canguaretama-RN

Anísia Karla de Lima Galvão
Instituto Federal de Educação, Ciência e 

Tecnologia do Rio Grande do Norte (IFRN)
Canguaretama-RN

Fellipe José Silva Ferreira
Instituto Federal de Educação, Ciência e 

Tecnologia do Rio Grande do Norte (IFRN)
Canguaretama-RN

Paula Normandia Moreira Brumatti
Instituto Federal de Educação, Ciência e 

Tecnologia do Rio Grande do Norte (IFRN)
Canguaretama-RN

RESUMO: O Sistema Nacional de Unidades de 
Conservação (SNUC), foi implementado pela 
lei n. 9.985/2000, este é composto por duas 
categorias: Unidades de Proteção Integral e 
de Uso Sustentável. Esta investigação trata 
de uma área de proteção de uso sustentável, 
especificamente, a APA Piquiri-Una (APAPU). 
O objetivo da mesma é verificar as ações 

relacionadas ao uso público para fins turísticos 
e recreativos nas pautas das reuniões do seu 
Conselho Gestor, relacionando-as com os 
pressupostos do Plano de Manejo, o qual é 
um documento que consiste em estabelecer 
normas, ações e restrições de uso. O estudo é 
baseado nas definições de uso público, SNUC, 
APA e Educação Ambiental (EA), de modo a 
fundamentar a análise documental do mesmo, 
como principal estratégia de investigação. 
A metodologia da pesquisa teve análise 
qualitativa das atas da 11ª a 23ª reunião do 
Conselho Gestor, compreendendo o período 
entre 2013 a 2016, de modo a diagnosticar 
várias informações relevantes para a gestão 
da área protegida em questão, em especial 
às ações de EA, estas são importantes para 
desenvolvimento do uso público para fins 
turísticos. Nos resultados constatou-se que, nas 
reuniões ordinárias (RO´s) do Conselho Gestor 
não foram realizadas discussões ou ações 
sobre uso público com fins turísticos na APAPU. 
Conclui-se que é preciso o engajamento do 
Conselho Gestor, da comunidade e visitantes 
na gestão do uso público. Isso possibilitará a 
sensibilização e a eficiência na gestão de ações 
de EA e uso público.
PALAVRAS-CHAVE: Unidades de 
Conservação. Uso Público. Turismo. Conselho 
Gestor. APAPU. Educação Ambiental.
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ABSTRACT: The National System of Conservation Units (SNUC) was implemented by 
law n. 9.985 / 2000, it is composed of two categories: Integral Protection and Sustainable 
Use Units. This research deals with a protected area of ​​sustainable use, specifically 
APA Piquiri-Una (APAPU), which is an integral part of the CUs, whose objective is 
to verify the actions related to public use for tourism and recreational purposes in 
the meetings of its management council, relating them to the assumptions of the 
Management Plan, which is a document that consists of establishing norms, actions 
and restrictions of use. The ostudy is based on the definitions of public use, SNUC, APA 
and Environmental Education (EA), in order to base the documentary analysis of it, as 
the main research strategy. The methodology of the research had a qualitative analysis 
of the minutes of the 11th to the 23rd meeting of the managing council, comprising the 
period between 2013 to 2016, in order to diagnose various information relevant to the 
management of the protected area in question, especially the actions of EA, these are 
important for the development of public use for tourism purposes. In the results, it was 
found that, in the ordinary meetings (ROs) of the management council, there were no 
discussions or actions on public use for tourism purposes in APAPU. It was concluded 
that it is necessary to engage the management council, the community and visitors 
in the management of public use. This will enable awareness and efficiency in the 
management of EA actions and public use.
KEYWORDS: Conservation Units. Public Use. Tourism. Board of Directors. APAPU. 
Environmental Aducation.

1 | 	 INTRODUÇÃO

O estudo traz embasamento teórico nas definições científicas referentes ao uso 
público, Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC), Área de Proteção 
Ambiental (APA) e Educação Ambiental (EA), de modo a fundamentar a análise 
documental, esta é a principal estratégia de investigação. A metodologia foi baseada 
na análise qualitativa, das atas da 11ª a 23ª reunião ordinária (RO) do Conselho Gestor 
da Apa Piquiri-Una (CGAPAPU), compreendendo o período entre 2013 a 2016. A 
pesquisa trata ainda de um estudo de caso, com característica descritiva e exploratória.

O Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC) foi implantado pela 
Lei n. 9.985/2000, aplicando nas esferas Federal, Estadual e Municipal, com objetivos 
socioambientais e socioeconômicos nas áreas naturais relacionadas à população 
local e a atividades turísticas e recreativas. Sendo assim, o SNUC, divide as unidades 
de conservação (UC´s) em duas categorias: Unidades de proteção integral e de uso 
sustentável.

As Unidades de Conservação (UC´s) têm despertado o interesse dos visitantes, 
que procuram as áreas naturais para o lazer. Entretanto, o aumento da demanda 
nestas áreas, traz a necessidade de identificar medidas para manter o equilíbrio entre 
ser humano e natureza. Dessa maneira, é necessário o envolvimento da população 
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com o meio ambiente através de atividades recreativas e (ou) turísticas, ajudando 
de forma socioambiental e socioeconômica nas UC´s para que o desenvolvimento 
aconteça de forma sustentável.

Diante do apresentado, o estudo analisa as ações referentes às atividades 
turísticas nas áreas naturais, levando em consideração sua riqueza, potencial e relação 
com o plano de manejo, identificando “se há” e (ou) “como acontece” o planejamento 
dessas atividades nas UC´s.

O estudo trata especificamente a APA Piquiri-Una (APAPU), integrante do SNUC 
e especificado pelo Plano de Manejo, tem sua administração no Governo do Estado 
do Rio Grande do Norte, através do Instituto de Desenvolvimento Sustentável e Meio 
Ambiente (IDEMA). Inserida na região Nordeste do país, com área de 40.707,45 
hectares, que abrange os municípios de Goianinha, Espírito Santo, Várzea, Pedro 
Velho e Canguaretama, do Estado do Rio Grande do Norte. A APAPU foi criada em 06 
de junho de1990 pelo decreto n° 10. 683, com o objetivo geral de proteger a diversidade 
biológica, disciplinar o processo de ocupação e assegurar a sustentabilidade do uso 
dos recursos naturais. 

A APAPU, no que diz respeito ao turismo, é apresentada pelo plano de manejo 
como potencial para o uso público, recreação, turismo e educação ambiental (EA), 
as quais se desenvolvem integralmente unidas, contribuindo para desenvolvimento 
local, e melhorando a qualidade de vida dos que buscam a natureza e seus atributos 
naturais, além de envolver a comunidade e visitantes, na busca para fazer uso dos 
recursos de forma sustentavelmente segura e equilibrada.

Para tanto, a viabilidade da implementação de atividades para o lazer, está 
vinculada a existência de uma infraestrutura mínima para visitação, bem como, da 
capacitação dos agentes envolvidos nas atividades de visitação. Nesse caso, essa 
vinculação implica na visitação turística aos moradores das comunidades locais, 
especialmente da comunidade indígena do Catú e Assentamentos Timbó e Mata Verde.

2 | 	REFERENCIAL TEÓRICO

As áreas naturais protegidas são espaços criados para preservação da natureza, 
sua biodiversidade, bem como, paisagens e o uso dos recursos naturais, impedindo 
assim a degradação do meio ambiente. No século passado, a perda considerável da 
biodiversidade crescente levou a preocupação internacional com o meio ambiente e, 
como consequência, o aumento das áreas naturais protegidas (BRITO, 2000).

Em 1988, o Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal (IBDF) propôs 
um anteprojeto de lei voltado para a criação de um Sistema Nacional de Unidades 
de Conservação (SNUC), em seguida o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais Renováveis (IBAMA), receberia uma prévia das então Unidades de 
Conservação (UC´s), divididas em nove categorias. 
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Atualmente, as UC´s são regulamentadas pelo SNUC, e implementada pela Lei 
N. 9.985/2000, que estabelece os critérios e as normas para a criação, implantação 
e gestão das unidades de conservação no país. Para isso, o SNUC é aplicado pelas 
três esferas de governo (Federal, Estadual e Municipal). Seus objetivos não estão 
ligados somente à questão ambiental propriamente dita, mas também à preocupação 
econômica e social das áreas protegidas, assim como aos interesses das comunidades 
residentes e às atividades turísticas e recreativas (BRASIL, 2000).

Para tanto, o SNUC (2000) pela constituição, tem sua base do tipo áreas protegidas, 
as quais estão classificadas em duas categorias: unidades de proteção integral e de 
uso sustentável. O grupo de proteção integral é formado por cinco categorias: Estação 
Ecológica, Reserva Biológica, Parque Nacional, Monumento Natural e Refúgio de 
Vida Silvestre. E o grupo de uso sustentável engloba as categorias: Área de Proteção 
Ambiental, Área de Relevante Interesse Ecológico, Floresta Nacional, Reserva 
Extrativista, Reserva de Fauna, Reserva de Desenvolvimento Sustentável, Reserva 
Particular do Patrimônio Natural (ISA, 2017).

Sendo assim, o estudo investiga as UC´s, especificamente a Área de Proteção 
Ambiental (APA). As UC´s têm por finalidade associar e compatibilizar a conservação 
da natureza com o uso sustentável de parcela de seus recursos naturais, a fim de 
explorá-los garantindo a continuação do ambiente renovável e de seus processos 
ecológicos, garantindo a preservação de biodiversidade e de seus atributos de forma 
socialmente igual e economicamente possível (BRASIL, 2000).

As APA´s, segundo Brasil (2011), têm o objetivo de contribuir para o 
desenvolvimento sustentável, para conservação e preservação dos ecossistemas, 
protegendo as espécies, as paisagens e as características relevantes da natureza, além 
de incentivar pesquisas científicas e promover a educação ambiental e as atividades 
recreativas, e valorizando a cultura, a fim de desenvolvê-las de forma socioeconômica. 

Durante a década de 70 e 80 do século XX, as UC’s compreendiam áreas 
destinadas a proteção integral dos recursos naturais, nas quais somente algumas 
atividades humanas eram permitidas, como a visitação, porém não a residência. “Na 
percepção dos preservacionistas, havia uma dissociação intrínseca entre homem 
e natureza. Para eles, “natural” era aquilo que prescindia da presença ou atuação 
humana e permanecia tal como originalmente criado pela “ação divina”” (BRITO, 
2000, p. 21). Essa ideia não teve sucesso, pois a participação humana nas unidades 
é importante para conservação, desenvolvimento e sustentabilidade da vida dos que 
buscam não só novas experiências com a natureza, mas a todos que ali convivem, 
sendo preciso despertar o interesse e o sentimento de posse da comunidade com o 
meio ambiente.

Do ponto de vista do ISA (2017) se a área de Proteção Integral tem o objetivo de 
conservar as paisagens e espécies, a aproximação humana traz ameaça a natureza. 
E se ainda, esse modelo procura resolver conflitos nas terras em torno das áreas de 
proteção, por outro lado gera conflitos entre moradores, impondo a eles restrições e 
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mudanças que alteram na forma de vida das comunidades locais. De acordo com o 
SNUC lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000:

A visitação pública está sujeita às normas e restrições estabelecidas no Plano 
de Manejo da unidade, às normas estabelecidas pelo órgão responsável por sua 
administração, e àquelas previstas em regulamento; é permitida e incentivada a 
visitação pública, desde que compatível com os interesses locais e de acordo com 
o disposto no Plano de Manejo da área; a visitação pública pode ser permitida, 
desde que compatível com o manejo da unidade e de acordo com as normas 
estabelecidas pelo órgão responsável por sua administração (BRASIL, 2000).

Partindo desse pressuposto, dos impactos negativos que podem ser causados 
pelo mau uso dos recursos naturais nas UC´s, Malta e Costa (2009) falam sobre 
a importância da implantação de programas relacionados ao uso público, de 
educação ambiental e lazer juntamente as comunidades, que ajudem no processo 
de conscientização a respeito das responsabilidades ambientais, evitando assim a 
degradação nas áreas protegidas.

São diversos os perfis dos visitantes que buscam contato com a natureza, e 
algumas de suas motivações, interesses e necessidades estão ligadas aos valores 
naturais e culturais, nível de formação, além da idade e grupo social dos que visitam as 
áreas naturais. Sendo assim, torna-se indispensável, conhecer o perfil dos visitantes, 
para que seja feito um bom planejamento para uso público (OLIVEIRA, 2015).

Entretanto, é viável implementar a infraestrutura básica que desenvolva a 
visitação e a capacitação dos agentes envolvidos nas atividades de visitação, ganhando 
destaque no programa de visitação que compõe o documento norteador da unidade 
de conservação (IDEMA, 2013).

A procura por uso público ou visitação em UC´s tem aumentado a cada ano. Dessa 
forma, as atividades recreativas com fins turísticos em áreas naturais, juntamente com 
envolvimento da comunidade e visitantes, podem contribuir para desenvolvimento 
local. Porém, Malta e Costa (2009) alertam que essas atividades podem gerar 
impactos negativos, pelo mau uso dos recursos e degradação socioambiental, além 
da interferência socioeconômica dessas áreas naturais. 

Da Política Nacional de Turismo, no art. 5º da lei 11.771 de 17 de setembro de 
2008 são alguns dos seus objetivos: estimular e planejar o turismo em seus territórios 
de forma sustentavelmente segura, envolvendo a comunidade e os beneficiando 
economicamente; implementar atividades culturais, turísticas e de lazer que prolonguem 
a estadia dos visitantes na localidade; desenvolver os segmentos turísticos; integrar 
o setor privado junto aos serviços públicos para investir em estrutura básica nos 
segmentos turísticos (BRASIL, 2015).

Conforme colocado por Schiavettil e Foresti (1999), o planejamento metodológico 
nas áreas de proteção diminui os impactos das atividades recreativas, além de 
fatores físicos, biológicos e conhecimento da área quanto a sua geografia, podem 
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definir se determinada localidade pode ou não ser utilizada para fins turísticos. Nesse 
sentido, o planejamento da atividade turística deve estar relacionado à realidade local, 
identificando e analisando o meio ambiente e suas características, bem como as 
mudanças e metodologia e quais suas implicações (CASCINO; FIGUEIREDO, 2007).

Conforme Brasil (2000) é preciso buscar o apoio dos órgãos públicos, privados 
e pessoas físicas para desenvolver estudos de cunho educativo, sendo permitido o 
incentivo à melhoria da relação entre residentes, o meio e a EA de acordo com o 
órgão responsável. “A aplicação de uma educação ambiental, usando fatores teóricos 
e ad hoc, torna-se tão eficaz, pois o indivíduo vive a realidade do desgaste sofrido 
em determinado local, e consequentemente, sofre influência no seu modo de agir em 
relação ao meio” (COSTA, 2016, p.174).

A EA tem papel transformador no qual o educador é o centro desse processo de 
aprendizagem, procurando solucionar problemas ambientais, de forma ética em prol 
do cidadão, buscando valores ambientais, de maneira a orientar ao aluno, a analisar 
de forma crítica as causas de destruição e degradação do meio ambiente (MACHADO, 
SOUZA, ALMEIDA, 2013).

3 | 	METODOLOGIA DA PESQUISA

Partindo do objetivo de verificar as ações relacionadas ao uso público para 
fins turísticos e recreativos nas pautas das reuniões do Conselho Gestor da APAPU 
(CGAPAPU), relacionando-as com os pressupostos do seu Plano de Manejo a pesquisa 
faz referências ao uso público, SNUC, APA e EA, elementos teóricos fundamentais 
para investigação do documento de análise do estudo. Esta se deu a partir da leitura 
das atas da 11ª a 23ª reunião ordinária (RO) do CGAPAPU, compreendendo o período 
entre 2013 a 2016. A partir de tal análise foi possível diagnosticar várias informações 
relevantes para a gestão da área protegida em questão, em especial às ações de EA, 
importante para desenvolvimento do uso público para fins turísticos na UC.

A pesquisa se caracteriza como um estudo de caso, pois, segundo Veal (2011), 
este tipo de estudo tenta entender um segmento, e por se utilizar de análise documental, 
poderá avaliar a aplicação de uma única teoria, confirmando ou levantando dúvidas, 
além de sugerir transformações e alternativas. Sendo assim, o estudo de caso se 
concentra de forma particular, apresentando um conjunto de casos análogos, com 
representação significativa (SEVERINO, 2007). 

O estudo tem abordagem qualitativa, que é caracterizada por Veal (2011) como 
o tipo de pesquisa que descreve métodos e técnicas, coletando informações sobre 
pequenos e grandes casos, sendo este mais flexível em um planejamento, podendo 
se obter de uma única fonte de dados. Ainda segundo o autor é importante o olhar do 
pesquisador, no qual decide quais pontos e questões serão analisados.

O objeto de estudo desta investigação é a APA Piquiri-Una, localizada na 
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Microrregião do Litoral Sul do Rio Grande do Norte. A área compreende cinco 
municípios (Pedro Velho, Canguaretama, Espírito Santo, Goianinha e Várzea), (Figura 
1), cuja gestão é realizada pelo órgão ambiental estadual o (IDEMA/RN), por meio de 
um Conselho Gestor, constituído legalmente com mandato bianual. A composição da 
instância de governança se dá pela participação de atores do poder público, iniciativa 
privada e sociedade civil organizada.

Figura 1: Localização e acessos à APA Piquiri-Una.
Fonte: UNIMEP (2013)

O Conselho Gestor é formado pelas seguintes organizações: NUC/IDEMA; Poder 
Executivo Goianinha; Companhia de Água e Esgoto do Rio Grande do Norte (CAERN); 
Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA); Poder Executivo de 
Várzea; Associação Moradores do Vale do Catú-Goianinha; Organização em Defesa 
do Meio Ambiente (ODEMAES); Setor Produtivo; Ass. Timbó; Secretaria de Estado, 
da Agricultura, Pecuária e Pesca (SAPE); Poder Executivo Espírito Santo; Poder 
Executivo de Canguaretama; Assentamento Mata Verde; Poder Executivo Pedro 
Velho; Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN); Secretaria do Turismo 
(SETUR); Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 
(IBAMA); Ass. de Artesanato; Ass. Com. Cultural Amigos da Casa de Cultura de 
Goianinha; Setor Produtivo – Cerâmica Boa Sorte; Trabalhadores-SRN; Organização 
Não Governamental – Águas do Anequim; trabalhadores e trabalhadoras rurais de 
Goianinha; Poder Legislativo-Pedro Velho.

Para obtenção dos dados desse estudo, foram analisadas as atas 11ª a 23ª das 
RO´s, disponibilizadas pelo CGAPAPU, a fim de observar informações relevantes a 
partir das categorias de uso público e turismo, como o objetivo proposto pela pesquisa. 
Após esses levantamentos criou-se um quadro de análise, representado de acordo com 
a numeração e a data referente a cada ata em questão, juntamente com o resultado 
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sobre a existência ou não de uso público e atividades recreativas com fins turísticos 
nas discussões das RO´s. 

Para que se fosse atingido o objetivo do estudo, a pesquisa se deteve a 
duas categorias: Uso público e Turismo. Dentre as quais, iniciou-se uma busca por 
informações que fossem consideráveis a respeito dessas, e assim tentar identificar nas 
RO´s, discussões ou ações sobre as categorias no período analisado. Dessa forma, 
foi criado um quadro de análise das atas, destacando se havia ou não a existência 
de atividades recreativas de uso público com fins turísticos, em cada período das 
reuniões em questão.

Durante esse processo, foi possível observar uma nova categoria a ser estudada, 
a de EA, sendo a mesma, importante para o desenvolvimento turístico em UC´s. 
Dessa maneira, a EA foi constantemente colocada como pauta nas discussões das 
RO´s do CGAPAPU. A EA ajuda no processo de implementação das atividades de uso 
público e turismo nas UC´s, entrando assim, como base para o desenvolvimento local 
e sensibilização ambiental, tanto da comunidade, como dos visitantes. A partir destes 
achados, propõe-se essa nova categoria como objeto de análise para este estudo. 
Nas atas das reuniões analisadas, as que apresentaram discussões e ações sobre EA 
foram: 12ª, 14ª, 16ª, 17ª, 20ª, 21ª e 22ª das RO’s do CGAPAPU.

4 | 	RESULTADOS E DISCUSSÃO

A partir da ata da 12ª reunião, onde a representação do Poder Executivo do 
Município de Canguaretama questionou a falta de ações referente à EA nas reuniões 
do conselho. Para tanto, a representante do IDEMA, ressaltou que seria preciso 
focar no Plano de Manejo para cumprir prazos e que no ano seguinte (2014), seriam 
implementadas as oficinas de EA. Esse questionamento gerou mais proatividade por 
parte dos atores sociais do CGAPAPU, o que leva a considerar que a participação dos 
atores junto à comunidade local é indispensável para desenvolvimento do uso público 
e turismo nas áreas protegidas.

Na 14ª reunião do CGAPAPU inicialmente foi discutido em pauta o andamento 
das ações de implementação do Programa de Educação Ambiental (PEA), além da 
apresentação de todo processo de implementação do PEA da APAPU, destacando 
ainda o Programa de Agente Ambiental Voluntário (AAV), onde já estava sendo 
desenvolvida a sensibilização, conscientização e consolidação de parcerias para sua 
implementação na Unidade.

O processo de implementação do PEA se deu a partir das reuniões realizadas 
nos municípios de Goianinha, Espírito Santo e Canguaretama, seguida da capacitação 
dos alunos do curso de Serviço Social do Centro Universitário - FACEX (UNIFACEX), 
atuando como facilitadores na formação dos AAV, além de uma oficina que ocorreu no 
Instituto Federal do Rio Grande do Norte (IFRN) - Campus Canguaretama, realizada 
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pela gestora da Unidade, pela Educadora Ambiental e coordenadora do Programa 
AAV.

Ainda nesta reunião, a presidente destacou um encontro que seria realizado 
no IDEMA, junto com sua direção, setor de fiscalização, Companhia Independente 
de Policiamento Ambiental (CIPAM), Universidade Federal do Rio Grande do Norte 
(UFRN), UNIFACEX, NUC e o setor EA para planejar o curso de formação dos AAV e o 
modo de como será a atuação em cada município. Ainda foi colocado pela presidente, 
que seria encaminhada para os municípios uma ficha de pré-inscrição para seleção 
inicial dos agentes juntamente com um folheto informativo. Após este levantamento 
seria firmado o cronograma do curso de formação dos AAV e toda logística quanto 
local, alimentação, material em geral e transporte.

A partir dessa RO foi possível perceber, que além do envolvimento dos atores 
sociais no desenvolvimento dos programas educativos, há ainda a parceria com outras 
instituições, que podem contribuir com essas ações. Para Rylands e Brandon (2005), as 
APA´s ajudam disciplinar atividades humanas, como consequência a melhoria no uso 
dos meios naturais e qualidade ambiental para população local. Dessa maneira, além 
da participação da comunidade nesses programas de EA, é relevante o envolvimento 
dessas parcerias para o desenvolvimento eficiente dessas atividades.

Na 16ª reunião foram apresentados os resultados da reunião de sensibilização 
para mobilização dos AAV’s, ocorrida no município de Espírito Santo no dia 27 de julho 
de 2014, na Secretaria de Municipal de Agricultura com a presença dos representantes 
dos municípios de Goianinha e Espírito Santo. Nessa reunião ficou acordado: 
a composição dos grupos dos AAV’s de Espírito Santo, descritos em ficha de pré-
inscrição; encaminhamento para composição do grupo AAV em Goianinha; reforçar a 
participação dos municípios de Pedro Velho, Canguaretama e Várzea; Cronograma do 
curso de formação dos AAV´s: 05 a 08 de agosto de 2014.

Após apresentar os resultados da reunião, a gestora da UC explicou que 
em princípio o programa seria implementado, simultaneamente, na Reserva de 
Desenvolvimento Sustentável Ponta do Tubarão (RDSEPT) e na APAPU. Entretanto, 
após análise pelos técnicos do IDEMA e Instituições parceiras, ficou acordado iniciar 
apenas na RDSEPT, pois foi observada a necessidade de algumas alterações na 
documentação legal e nos materiais didáticos, além do pouco recurso financeiro 
disponível para este período. Por fim, a representante do IDEMA explicou que a 
implementação do Programa do AAV para APAPU estava programada para o primeiro 
semestre de 2015.

Nessa RO, foram apresentadas estratégias de plano de ação para alguns 
programas, bem como suas execuções. No planejamento estão inseridas as propostas 
de divulgação em cada município que abrange a APAPU, apresentando ainda as 
dificuldades que o Conselho Gestor enfrenta para implementar as atividades propostas. 
Apesar desses fatos, o plano de manejo deixa claro que é preciso à implementação 
de infraestrutura básica, principalmente nos programas dos documentos norteadores 



A produção do Conhecimento nas Ciências Agrárias e Ambientais 4 Capítulo 12 152

das UC´s.
Na 17ª reunião, a representante do IDEMA apresentou proposta para realização 

de oficina de EA para servidores que trabalham na Educação e Meio ambiente dos 
cincos municípios que compõem a APAPU, com o objetivo de se construir estratégias 
para ação coletiva na unidade. Dessa maneira ficou certo que a oficina seria realizada 
inicialmente, em três encontros, sendo o primeiro marcado para o dia 20 de novembro 
de 2015, no Instituto de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Norte 
(IFRN), ficando os demais encontros a serem agendados com os participantes. 
A representante da Secretaria de Meio ambiente de Goianinha informou que vem 
desenvolvendo um trabalho de EA na comunidade do Catúdos Eleotérios. 

O representante do Poder Executivo do Município de Pedro Velho destacou 
em pauta da 20ª reunião do conselho, que estão sendo desenvolvidas ações de EA 
juntamente ao IDEMA, envolvendo professores e alunos da comunidade. Entretanto, 
lhes falta aplicação da Lei nº 11.105, de 24 de março de 2005 do Instituto Brasileiro 
do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA), que se refere à 
Política Nacional de Biossegurança, que atua com Poder de Polícia Ambiental. Dessa 
maneira, foi colocado ainda, pelo Poder Executivo de Pedro velho, que estariam sendo 
realizadas ações de EA para divulgação da APAPU e sensibilização da população 
para as questões ambientais.

A representante do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA) 
destacou a necessidade de trabalhar a EA e diz que a partir do conhecimento sobre o 
que seria crime ambiental, infrações, como por exemplo, apanhar, coletar, apreender, 
vender e comercializar de qualquer forma esses animais seriam minimizados. Em 
alguns desses casos citados, o indivíduo deve informar ao sujeito infrator que pode 
receber multa em torno de 500 reais por animal, havendo assim a necessidade de 
disseminar esse conhecimento.

Em sequência da 20ª reunião, foram colocadas em pauta: ações propostas para 4 
anos de trabalho e suporte técnico jurídico; realização de oficinas de capacitação para 
fiscalização, licenciamento, EA, formulação de agendas ambientais (Planos Locais de 
Desenvolvimento Ambiental).

O Conselho Gestor discutiu as ações de EA juntamente a comunidade, e 
mostrou-se preocupado com o crime ambiental, apontando a importância de levar o 
conhecimento a todos sobre as questões ambientais. Belinassi, Pavão e Cardoso-
Leite (2011) colocam que a procura por métodos eficazes para melhor conservação 
ambiental vem aumentando, e que a comunidade deve ser inserida para assim atingir 
o plano de manejo. Brasil (2011) ressalta a importância de preservar a biodiversidade 
em APA´s, disciplinando o uso dos recursos de forma sustentável. Para tanto, a EA 
disciplina o ser humano e ajuda no processo das melhorias tanto ambientais como 
para própria comunidade local.

Na 21ª reunião, o representante da secretaria de Meio Ambiente do Município de 
Goianinha convidou a todos para participar das ações de EA, em que haveria uma trilha 
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com alunos da comunidade Cuité. Nesse ponto, é importante ressaltar que algumas 
atividades recreativas acontecem de forma aleatória, mas se percebe a capacidade 
de desenvolvimento local na APAPU, para que essas aconteçam com planejamento. 
Como colocado por Hosaka (2011), qualquer atividade de baixo impacto pode ser 
executada de acordo com proposto no plano de manejo. Cunha (2006) aponta algumas 
das atividades que podem ser desenvolvidas, que causam pouco impacto negativo 
nas APA´s, entre as quais, as trilhas estão incluídas.

A EA como pauta das RO´s, aparece por último na 22ª reunião, na qual a presidente 
apresentou um pequeno resumo das atividades de EA realizadas em parceria com as 
secretarias de Educação e Meio ambiente de Pedro Velho, Canguaretama e Goianinha, 
o grupo de EA da APAPU e o IDEMA.A atividade planejada e executada foi o “Pit Stop 
Ambiental” com o objetivo de divulgar a unidade e sensibilizar toda população para as 
questões ambientais.

Para ISA (2017), um bom planejamento está ligado a sensibilização e reflexão de 
todos e sua relação com o ambiente. O Conselho Gestor apresentou nessas reuniões 
alguns projetos que envolvem a colaboração de instituições parceiras, e ações de EA 
junto à comunidade. No entanto, alguns desses programas, entre eles o de AAV que 
foi programado para acontecer sua implementação no primeiro semestre de 2015, 
porém, de acordo com a ausência de discussões a esse respeito no decorrer das 
RO’s, leva-se a percepção de que este não foi implementado. Portanto, nesse período 
de análise, algumas atividades não foram colocadas em prática, tanto nas pautas das 
RO´s, como também as que estão propostas no Plano de Manejo.

Cascino e Figueiredo (2007) falam que é preciso analisar e identificar a 
realidade local, bem como suas implicações, incluindo aspectos socioculturais 
para desenvolvimento turístico local. Dessa forma, analisando o plano de manejo 
da APAPU, no que diz respeito ao turismo, especificamente o capitulo 5.3 que se 
refere ao programa de visitação, foi possível identificar que explorar sua área natural 
para uso público, além de atividades ligadas ao turismo, e ações de EA é essencial 
para desenvolver o turismo sustentável de forma eficaz. Nessa perspectiva ainda, e 
de acordo com o plano de manejo, a APAPU tem grande potencial turístico, porém 
durante o estudo foi possível perceber a falta de exploração desses potenciais e de 
planejamento para implantar ações de desenvolvimento de tais atividades.

O IDEMA é o órgão responsável pela execução das ações previstas no programa 
de visitação, fazendo parte dessa parceria, Associações, ONGs e Prefeituras, que 
juntas são grandes potenciais na execução de tais atividades. Porém, se percebe que 
a existência de propostas e programas para desenvolver visitações, ainda é colocada 
de forma teórica, e que no momento as atividades turísticas na unidade não ocorrem 
como se é proposto no Plano de manejo.

Para o Plano de manejo, é indispensável: fortalecer a apropriação da APAPU pelas 
comunidades locais e turistas a fim de contribuir para o desenvolvimento econômico e 
social das comunidades locais; desenvolver a visitação turística de forma harmônica e 
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integrada, evitando prejudicar os processos ecológicos; incrementar a economia dos 
municípios inseridos na APA; contribuir com as ações de EA; aproximar a sociedade 
da natureza, despertando desta forma à consciência da importância da preservação 
dos recursos naturais.

Sendo o objetivo central do estudo, analisar ações ou discussões sobre atividades 
de cunho recreativo, é importante o interesse coletivo no envolvimento por parte dos 
membros do CGAPAPU, para que se obtenham resultados mais eficazes dessas 
ações, de modo que as mesmas venham a contribuir para o uso público com fins 
turísticos e recreativos, e assim, contemplar os cinco municípios que envolvem a área 
natural protegida.

Além disso, é preciso destacar outros fatores que devem ser levados em 
consideração, como por exemplo, a falta de infraestrutura e aplicação da legislação 
vigente para melhor desenvolvimento das atividades de uso público para fins turísticos 
e recreativos, de acordo com o que está proposto no Plano de Manejo. Brasil (2015) 
coloca que é objetivo do Plano Nacional do Turismo, o incentivo dos órgãos privados 
junto aos serviços públicos, para colaborarem na infraestrutura e desenvolvimento 
turístico nas APA´s.

Na análise foi possível perceber que há propostas e ações de EA, porém, a 
participação colaborativa dos atores envolvidos ainda é superficial. Sabendo, portanto, 
que o turismo pode trazer aspectos positivos e negativos aos recursos naturais, a 
EA contribui de forma a conscientizar educadores, moradores, visitantes e/ou turistas 
para utilização dos recursos, de modo a desenvolver a área protegida de forma 
ambientalmente eficiente.

Hoeffel et al. (2008) falam da importância de se planejar e investir nas atividades 
recreativas e (ou) turísticas para evitar os impactos negativos. No entanto, para ISA 
(2017),um bom planejamento vai além do lazer, pois tais atividades podem gerar 
sensibilização e reflexões para qualidade socioambiental nas áreas naturais.

A APAPU, como colocado por Brasil (2011), tem em seus objetivos, contribuir para 
desenvolvimento sustentável, conservação do ecossistema, além de incentivar a EA 
e atividades recreativas. Malta e Costa (2009) confirmam que a EA ajuda no processo 
de desenvolvimento local nas UC´s e para implantação de atividades recreativas, 
entretanto, nas discussões do conselho, não há indícios de interesses do uso público 
na APAPU, por parte dos representantes das organizações envolvidas.

Costa (2016) fala sobre a positividade de se trabalhar a EA junto à comunidade, 
pois o indivíduo vive a realidade local, o que influencia no seu modo de agir com o 
meio. Para Machado, Souza e Almeida (2013), a EA transforma o cidadão, melhorando 
seu senso crítico e a capacidade de identificar problemas ambientais. Para o plano de 
manejo, as áreas protegidas têm grande potencial turístico, e juntamente com ações 
de EA podem ter papel transformador na qualidade de vida dos visitantes moradores 
das áreas naturais, em especial a APAPU. Sendo assim, é importante ressaltar que o 
Conselho Gestor tem se mostrado adeptos ao envolvimento de educadores, alunos e 
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comunidade em suas ações de EA nos municípios que abrange a APAPU.

5 | 	 CONCLUSÃO 

Através dos dados disponíveis durante período 2013 a 2016, o estudo não 
identificou ações e discussões relacionadas ao uso público com fins turísticos nas RO´s 
do CGAPAPU. Entretanto, foram encontradas algumas ações de EA, sendo essas 
essenciais para relação natureza e ser humano, necessárias para o desenvolvimento 
de atividades relacionadas ao turismo, como é proposto no Plano de Manejo. Assim, 
a pesquisa foi relevante, trazendo esclarecimentos necessários para obtenção dos 
resultados, além de um olhar reflexivo sobre como melhor desenvolver atividades 
recreativas de forma sustentável, segura e equilibrada.

Ao longo do estudo, pode-se perceber que a falta de ações para implantação 
do uso público com fins turísticos na APAPU confirma a distância existente entre a 
teoria e a prática, especialmente em relação às propostas do plano de manejo. Além 
disso, outros fatores devem ser considerados como: falta de infraestrutura; falta de 
investimentos por parte do setor público e privado; descumprimento da legislação 
vigente; falta de envolvimento de alguns atores sociais do CGAPAPU, relacionadas às 
ações importantes para desenvolvimento da UC.

A pesquisa possibilitou avaliar a realidade vivida na UC e nas RO´s, bem como, 
se dá o envolvimento dos atores sociais, as atividades desenvolvidas por esses e as 
dificuldades enfrentadas pelo CGAPAPU. Dessa maneira, foi observado o andamento 
dos projetos apresentados pelo Conselho Gestor e se há, de fato, implantação de 
algumas dessas ações colocadas como pautas das RO´s, tendo em vista a importância 
das realizações dos projetos identificados para melhor qualidade de vida e ambiental 
para APAPU.

As ações de EA identificadas durante o estudo apontam que foram realizadas 
iniciativas de intervenções, o engajamento dos participantes dita o resultado da ação. 
Portanto, é preciso que o Conselho Gestor, tenha um olhar sensível capaz de identificar 
o potencial da APAPU para o uso público e/ou recreativo com fins turísticos, afim de 
criar estratégias para desenvolvê-las de maneira sustentável junto à comunidade e 
visitantes.
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